PARECER Nº 350, DE 2007

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE SOBRE A MOÇÃO Nº 097. DE 2005


De autoria do Deputado José Bittencourt, a Moção nº 097, de 2005, apela para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como, para os líderes partidários a fim de modificarem a Lei nº 5.991, de 1973, com o objetivo de classificar as farmácias e drogarias como unidades de atenção básica à saúde, do Sistema Único de Saúde – SUS, integrando-se aos programas de saúde da família.


Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Senhor Presidente ao exame das comissões técnicas.


Remetida a proposição, nos termos regimentais, a esta Comissão de Saúde e Higiene para análise da matéria, foi designado relator o Deputado Ricardo Castilho, que se manifestou favoravelmente à aprovação da Moção (fls. 12 e 13).


Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 05 de dezembro de 2006, competindo-nos, por força do despacho de fls. 13-verso, redigir o voto vencido. 


De fato, em que pesem os propósitos do autor do projeto e do relator designado, discordamos das razões apresentadas. Em primeiro lugar porque na legislação do SUS tais estabelecimentos comerciais, em sua maioria, não constam do rol de unidades definidas como sendo de saúde, embora possam vir a ser contratados de forma suplementar.

Em segundo, porque a presença de um importante profissional de saúde nesses estabelecimentos – o farmacêutico – não é suficiente para adequá-lo ao caráter pretendido nas unidades que compõem a porta de entrada para os usuários do SUS, em especial a garantia da atenção básica por intermédio de equipes multiprofissionais de saúde.


Por último, seria de todo conveniente aguardar consulta pública sobre o tema a ser desencadeada, em breve, pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, de modo a termos uma avaliação mais abrangente das vantagens e desvantagens de tal medida.


Diante do exposto, somos contrários à aprovação da Moção nº 097, de 2005.

a) Carlos Neder – Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do §3º, do artigo 56 da XII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50, do mesmo diploma legal.
Sala das Comissões, em 14/3/2007
a) WALDIR AGNELLO – Presidente
PEDRO TOBIAS – CARLOS NEDER – BETH SAHÃO – WALDIR AGNELLO – ANALICE FERNANDES

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, a Moção em epígrafe apela para os Presidentes do Senado e da Câmara dos Deputados, e para os líderes partidários, a fim de empreenderem esforços no sentido de modificar a Lei n.º 5991, de 17 de janeiro de 1973, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, com o intuito de classificar as farmácias e drogarias como unidades de atenção básica à saúde do Sistema único de Saúde – SUS.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 191.ª a 195.ª Sessões Ordinárias (de 16 A 22/12/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, da XII Consolidação do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Saúde e Higiene emitir parecer sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a propositura propugna pela alteração da Lei n.º 5991, de 1973, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas e medicamentos, com o objetivo de reconhecer as farmácias e drogarias como unidades de atendimento integradas ao SUS – Sistema Único de Saúde.

A presente propositura visa afastar a visão adotada pelo legislador ordinário, anacrônica e incompatível com o atual sistema constitucional, segundo a qual as farmácias e drogarias são consideradas simples estabelecimentos comerciais, e não unidades que prestam serviços de relevante valor social. 

A assistência farmacêutica é considerada, hoje, serviço de grande relevância pública, devendo ser integrada ao sistema de saúde pública e regulada pelo Estado, inclusive no que tange à obrigatoriedade da presença de um profissional farmacêutico para prestar atendimento aos usuários. 

Esse é o entendimento adotado pela grande maioria dos especialistas em saúde, citando-se, como exemplo, o médico e Secretário Municipal de Saúde de Belo Horizonte, Dr. Helvécio Miranda Magalhães Júnior:

“Acho que o estado brasileiro deveria regular radicalmente as farmácias. Defendo que haja uma regulação estatal, pois farmácia não é apenas comércio de medicamentos, ainda que os venda. É um serviço de relevância pública. Há um longo caminho para que isso seja conquistado. A gestão do SUS é que deveria definir onde ter farmácia, o que ela pode vender e qual sua contra-partida para o setor público. Assumir, não só formalmente, a exigência de ter um farmacêutico, o tempo todo, para atender a população. Na imensa maioria dos países do mundo é desta forma.” (www. crfmg.org.br : Revista Farmácia, dezembro/05)

Isto posto, nosso parecer é favorável à Moção n.º 97, de 2005.

É o nosso parecer.

a) RICARDO CASTILHO -  Relator

Rejeitado o parecer do relator Deputado Ricardo Castilho, designo o Deputado Carlos Neder para redigir o vencido contrário.

Sala das Comissões, em 5/12/2006

a) WALDIR AGNELLO – Presidente

CARLOS NEDER – BETH SAHÃO – ANALICE FERNADES – WALDIR AGNELLO – PEDRO TOBIAS
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